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PARECER PRÉVIO 

 
 

É submetido a exame prévio desta Procuradoria o Projeto de 
Resolução em epígrafe, que cria na Câmara Municipal de Porto Alegre a Frente 
Parlamentar em Defesa do Planejamento Familiar - FPPF. 
 
  A Carta Magna estatui que é de competência dos Municípios legislar 
sobre assuntos de interesse local (art. 30, inciso I). 

 
  A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, por sua vez, estatui 
competir a este estabelecer suas leis e atos relativos aos assuntos de interesse 
local, e afirma a competência privativa da Câmara Municipal para deliberar sobre 
assuntos de sua economia interna (arts. 9º, inciso II, e 57, inciso XVIII). 
 
  A Resolução nº 2.072/2007 regula o procedimento de instituição e 
funcionamento das frentes parlamentares no âmbito deste Legislativo e o projeto de 
resolução em exame está ajustado aos seus preceitos, inexistindo, assim, óbice 
legal à tramitação. 
 
  É o parecer que submeto à apreciação superior. 
 
  Em 07 de fevereiro de 2.008. 
 
 
 
  Claudio Roberto Velasquez 
     Procurador – OAB/RS 18.594 

 
 
 
 
 


